
Livro 26 

Ano: 1734. Cópias de documentos do período 1548-1736 

Lugares de emissão: Lisboa, Lisboa Ocidental, Vila Rica, Vila do Carmo, Vila de 

Nossa Senhora do Carmo (levantamento por amostragem no conjunto 1-254 e 

documento por documento a partir desse ponto). 

Conteúdo: “Cópias de várias leis decretos provisórios regimentos e bandos que 

pertencem às Minas Gerais / Com o parecer sobre a execução e utilidade ou necessidade 

que de tudo pode resultar / Na forma que Sua Majestade foi servido ordenar por ordem 

vocal a que se dirige um capítulo da instrução a Martinho de Mendonça de Pina e de 

Proença / 1734”. 

Conjunto de folhas 1-254: Cópias de normas legais sobre diversos assuntos referentes à 

capitania das Minas Gerais, entre os quais se destacam: capitação; caminhos e 

descaminhos; escravos, mocambos e levantamentos de negros; casas de fundição e casa 

da moeda; conflitos entre reinóis e paulistas; limites e demarcação das capitanias; 

diamantes; terras e sesmarias. Há uma cópia do Regimento da Provedoria da Fazenda 

(1548). Há dois documentos soltos: Regimento sobre arrecadação de ouro e bilhetes de 

capitação (incompleto, sem data); e Regimento para o Ouvidor da Vila de São Paulo 

(1711). 

Conjunto de folhas não numeradas: Documentos sobre diversos assuntos, entre os quais 

guerra aos tapuias das capitanias do Rio Grande e Ceará; guerra ao gentio bárbaro que 

ameaça as vilas do Cairu, Boipeba, Camamu e Jaguaripe [capitania da Bahia]; missões e 

Junta das Missões; escrivães de vintena; juízes de vintena; sesmarias; índios e guerra 

justa; correio-mor; prata e ouro em Paranaguá; Fernão Dias Paes e a exploração dos rios 

Tocantins e Grão-Pará; negros fugidos; administração dos moradores do Serro do Frio e 

Tucambiras [Itacambira]; alterações nas minas (conflitos entre paulistas e gente de 



fora); navios estrangeiros; Manoel Nunes Viana; minas do Araçuaí; navegação para e da 

Costa da Mina; contratos das rendas reais; descobrimento de prata, cobre e chumbo; 

descobrimento de esmeraldas; Regimento sobre justiça e Relação de Desembargadores 

(1651); Regimento sobre os emolumentos do Secretário do Estado do Brasil (1669), 

Regimento para o Governo-Geral do Brasil (1642)  

Observação: Há um índice temático num conjunto de folhas soltas anexas ao livro, no 

qual estão catalogados os documentos existentes nas folhas 1-254. Não inclui, portanto, 

os documentos localizados nas folhas sem numeração existentes depois da folha 254. 


